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Projeto de Lei nº 005 de 2023.

Institui e regulamenta a Concessão de Auxílio Plano de Saúde, indenizatório, para os Servidores Públicos do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art.1°- Fica instituído e regulamentado no âmbito do Poder Executivo, a concessão de Auxílio Plano de Saúde aos servidores públicos municipais efetivos, cargos comissionados e aos de regine CLT, para utilização efetiva em despesas de contratação de plano de saúde com cobertura médico-hospitalar, de adesão facultativa e de livre escolha e responsabilidade do servidor. 

Parágrafo único: o valor a ser concedido, será proporcional ao índice de seu padrão e classe, conforme tabela em anexo I, a ser lançado na folha de pagamento do servidore não tributável para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte, não incidindo sobre ele desconto algum.

Art. 2°- Para receber o Auxílio indenizatório Plano de Saúde o servidor deverá, em data fixada pelo Setor de Pessoal e Recursos Humanos, apresentar a este órgão o comprovante de pagamento mensal de sua titularidade. 

Parágrafo único. O Auxílio Plano de Saúde somente será pago, em forma de ressarcimento, mediante apresentação do comprovante de quitação da mensalidade.

Art. 3º - O Auxílio Plano de Saúde tem natureza indenizatória e não incorpora ao vencimento, remuneração ou pensão. 

Parágrafo único. Este valor será atualizado pelo índice de reajuste anual autorizado para planos de saúde, fixado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

Art.4°- Não terá direito ao auxílio indenizatório de saúde o servidor que não comprovar a despesa referente a contratação de plano de saúde com cobertura médico-hospitalar ou não o fizer em seu nome. 

Art. 5°- Não será pago auxílio retroativo para quem deixar de apresentar dois meses consecutivos os recibos comprobatórios de quitação mensal.
Art.6°- O auxílio indenizatório de saúde, concedido nas condições e limites definidos nesta Lei, no que se refere à contribuição do Município: 

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos; 

b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

c) não se configura como rendimento tributável do servidor.

Art. 7° - O valor indenizatório ao servidor, será calculado conforme tabela em anexo II, observando o Padrão, Classe e Nível.

Parágrafo único. O servidor que mantém 2 (duas) matrículas ativas com o município receberá o auxílio apenas por uma.

Art. 8°- É vedado ao Município substituir o pagamento do Auxílio indenizatório de plano de saúde pela entrega de valor em dinheiro ou qualquer outra forma de pagamento que não seja pela folha de pagamento e na forma e limite, regulamentados acima. 

Parágrafo Único: A exceção a regra estabelecida no caput, será exclusivamente para o servidor que estiver afastado por motivos de saúde com os vencimentos pagos pelo INSS, assim o auxílio correspondente ao seu padrão, será depositado em conta corrente, mediante comprovação estabelecida por esta Lei.

Art. 9°- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art.10º. A alteração prevista no artigo 1º, deverá produzir efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 04 DE JANEIRO DE 2023. 

Ver. José Nairo Jardim Fonseca         Ver. Giovane de Andrade Neves    
               Presidente                                         1º Secretário
Registre-se e Publique-se:
José Ricardo Camargo Leal

   Diretor Administrativo
,
Justificativa

O presente Projeto de Lei, encaminhado a esta e. Câmara, justifica-se em razão da rescisão do Convênio com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Rio Grande do Sul – IPE Saúde – Processo nº 21/2441-0015956-6, cujo reajuste, ficou estipulado em 57,72%, tornando-se inviável tanto ao servidor, quanto ao Município. Valor este, que após várias tratativas, não foi possível a reversão e permanência junto ao Instituto, razão pelo qual, ambas as partes chegaram à conclusão de uma Rescisão Amigável. Sendo assim, para não deixarmos os servidores sem a possibilidade de assistência médico-hospitalar, e havendo a necessidade de complementar um Plano de Saúde, apresentamos o presente Projeto de Lei.

                     Ficamos à disposição do Poder Legislativo para quaisquer esclarecimentos.

Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira

Prefeito Municipal
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